Comarca da Capital - 13ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Luciana Losada Albuquerque Lopes
Processo nº 0217215-75.2015.8.19.0001
ISABEL CRISTINA FREIRE MOREIRA propôs ação ordinária em face de GUARDA MUNICIPAL DO RIO DE JANEIRO e MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, objetivando o pagamento das diferenças salariais entre o cargo de Guarda Municipal e o cargo de Oficial de Justiça Avaliador em razão de ter trabalhado na função de Oficial de Justiça Avaliador ad hoc junto ao Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. Alega a autora que é guarda municipal, desde 05 de agosto de 1998, sendo que com a edição da LC 100/09 que extinguiu a Empresa Municipal de Vigilância S/A e criou a Guarda Municipal do Rio de Janeiro, migrou do regime jurídico de celetista para estatutário em 14 de janeiro de 2010. Aduz que, em decorrência de convênio de cooperação técnica e material firmado entre o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro e o Município do Rio de Janeiro, portaria nº 03/2010, exerceu a função de Oficial de Justiça ad hoc no período entre 14/05/2010 e 02/04/2012. Sustenta que, por esse motivo, teria ocorrido desvio de função. Pugna pela procedência do pedido para que os réus paguem ao autor as diferenças salariais devidas com todos os benefícios decorrentes do cargo de Oficial de Justiça Avaliador. Com a inicial vieram os documentos de fls. 09/44. Deferida gratuidade de justiça às fls. 49. Devidamente citados, os réus apresentaram contestação às fls. 57/68, arguindo preliminarmente a ilegitimidade passiva do Município. No mérito, aduzem que o Município do Rio de Janeiro firmou convênio de cooperação técnica e material com o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro onde o Município se comprometeu a fornecer guardas municipais para colaborarem no cumprimento de mandados junto à 12º Vara de Fazenda Pública. Aduzem que os guardas municipais auxiliavam o trabalho do Juízo de forma supervisionada e com funções reduzidas em relação aos Oficiais de Justiça de carreira. Acrescentam que os Oficiais ad hoc são indicados somente para a 12ª Vara de Fazenda Pública, não podendo realizar diligências para nenhuma outra Vara. Afirmam que o serviço de Oficial de Justiça ad hoc constitui uma função, não um cargo e, por isso, a pretensão autoral seria inconstitucional. Requer a improcedência do pedido. Com a contestação vieram documentos de fls. 69/75. Réplica às fls. 81/84. A parte autora informa que não possui interesse em produzir mais provas, fls. 93. Parecer do Ministério Público informando não possuir interesse em intervir no feito (fl. 99). O julgamento foi convertido em diligencia para incluir no pólo passivo o Estado do Rio de Janeiro, como litisconsorte passivo necessário. Regularmente citado, o Estado do Rio de Janeiro apresentou contestação às fls. 124/126, arguindo preliminarmente a sua ilegitimidade passiva. No mérito, sustenta a impossibilidade de reconhecimento de vinculo empregatício sem prévio concurso público. Alega que a Administração Pública requisitou a autora seguindo as regras do convênio celebrado entre o Município do Rio de Janeiro e o Tribunal de Justiça e a remuneração ficaria a cargo do referido Município. Sustenta que ainda que seja admitida a pretendida ´equiparação salarial´ afirma que não atuou a totalidade do período como oficial de justiça ad hoc, tendo sido lotada na Central de Cumprimentos de Mandados da Divida Ativa do Município do Rio de Janeiro. Pugna pela improcedência do pedido. Réplica às fls. 171/ 174. É o relatório. Decido. Trata-se de ação em que a Autora postula o pagamento das diferenças salariais que entende serem devidas entre o cargo de Guarda Municipal e o cargo de Oficial de Justiça Avaliador durante o período de 14/05/2010 ao 02/04/2012, alegando desvio de função. A preliminar de ilegitimidade passiva tanto do Município do Rio de Janeiro, quanto do Estado do Rio de Janeiro não se sustentam, pelo simples fato de que a inicial é analisada in status assertiones, tomando-se por mera hipótese a procedência do articulado para averiguar a legitimação do réu no plano abstrato. Se há ou não obrigação atribuível ao réu, isto se resolve no mérito, no plano concreto da causa, acolhendo-se ou rejeitando-se o pedido. Fixo como ponto controvertido se a cessão de funcionário da Guarda Municipal para o Tribunal de Justiça do ERJ por meio de convênio celebrado entre o Estado do Rio de Janeiro e o Município do Rio de Janeiro caracteriza desvio de função. No mérito, cumpre analisar se existe a possibilidade alegada pela autora de recebimento da diferença de valores entre o cargo de Oficial de Justiça Avaliador e o cargo de Guarda Municipal, relativa ao período em que exerceu a função de Oficial de Justiça ad hoc junto à 12 Vara de Fazenda Pública. Verifica-se que a autora ocupa o cargo de Guarda Municipal em decorrência da edição da LC 100/09 que extinguiu a Empresa Municipal de Vigilância S/A e criou a Guarda Municipal do Rio de Janeiro, adotando o regime jurídico estatutário no qual a Autora migrou do regime jurídico de celetista para estatutário em 14 de janeiro de 2010. A autora, por força do convênio celebrado entre o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro e o Município do Rio de Janeiro exerceu função diversa de seu cargo junto ao Tribunal de Justiça. O convênio (fls. 69/75) teve como um de seus objetivos ´implementar recursos materiais e humanos para a otimização dos trabalhos do Cartório da 12ª Vara de Fazenda Pública´. No caso dos presentes autos ficou demonstrado que a autora foi designada para atuar junto à 12ª Vara de Fazenda Pública e posteriormente junto à Central de Cumprimento de Mandados da Dívida Ativa 12ª Vara da Fazenda para desempenhar a função de oficial de justiça avaliador ad hoc, constando sua requisição com validade a contar de 14/04/2010 e sua dispensa a contar de 02/04/2012, conforme documentos juntados pelo Estado do Rio de Janeiro às fls. 137. A Autora de fato ficou afastada temporariamente de seu cargo e exerceu a função de oficial de justiça ad hoc, permanecendo cedida ao Tribunal por quase dois anos, caracterizando desvio de função. Este é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça pacificado por meio da Súmula 378: ´Reconhecido o desvio de função, o servidor faz jus às diferenças salariais decorrentes.´ Portanto, se a autora prestou serviços em cargo diverso do que lhe permitiu o ingresso no serviço público, esta faz jus ao pagamento das diferenças remuneratórias daí decorrentes. A esse respeito, confira as seguinte ementas: 0266455-38.2012.8.19.0001 APELACAO DES. PATRICIA SERRA VIEIRA - Julgamento: 29/05/2014 - DECIMA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. Ação de cobrança de diferenças remuneratórias devidas em virtude do exercício do cargo de oficial de justiça ad hoc por agente da Guarda Municipal, no período de março de 2007 a abril de 2012. Sentença de parcial procedência do pedido inicial Preliminar de nulidade da sentença que se rejeita, visto não haver qualquer omissão a ser sanada. Competência da Justiça Estadual para processar e julgar o feito. Existência de relação entre servidor e poder público. Comprovado o desvio de função. Documentos acostados aos autos que comprovam que o autor exerceu por cinco anos o cargo de oficial de justiça ad hoc. Reconhecido o desvio, faz jus o servidor às diferenças salariais dele decorrentes. Enunciado nº 378 da súmula de jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes. A permanência da cessão do autor a esta Corte Estadual por cinco anos consecutivos, possui o condão de excluir o caráter excepcional e temporário de sua atuação. Sentença que se prestigia. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 0357829-38.2012.8.19.0001 - APELACAO DES. ELTON LEME - Julgamento: 10/06/2015 - DECIMA SETIMA CAMARA CIVEL APELAÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO. GUARDA MUNICIPAL. DESVIO DE FUNÇÃO COMPROVADO. FUNÇÃO TÍPICA DE OFICIAL DE JUSTIÇA. DIREITO AO RECEBIMENTO DE DIFERENÇAS REMUNERATÓRIAS. APURAÇÃO EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. 1. Autora que ingressou nos quadros da extinta Empresa Municipal de Vigilância S/A sob o regime celetista, tendo optado pelo regime estatutário, conforme disposto no artigo 9º, §4º, da Lei Municipal nº 100/2009, a contar de 14/01/2010. 2. Incompetência da Justiça comum apenas no período em que a autora era submetida ao regime celetista, conforme inteligência das Súmulas 97 e 170 do Superior Tribunal de Justiça. 3. Afasta-se a impossibilidade jurídica do pedido, uma vez que não há óbice legal à pretensão autoral, inexistindo vedação genérica e abstrata ao provimento jurisdicional postulado. 4. Convênio de cooperação técnica celebrado entre este Tribunal de Justiça e o Município do Rio de Janeiro que tem por objetivo implantar a eficiente prestação jurisdicional na cobrança da Dívida Ativa. 5. Comprovado que a autora, ocupante do cargo de guarda municipal, exerceu a função de oficial de justiça ad hoc e de colaboração no preparo dos respectivos mandados e demais incidentes processuais por mais de três anos junto a este Tribunal de Justiça. 6. O posicionamento do Supremo Tribunal Federal firmou-se no sentido de que o servidor público, que atue em desvio de função, não tem o direito ao reenquadramento, mas tem direito a perceber a diferença de remuneração referente ao cargo que ocupa, enquanto exercer de tal cargo. 7. Matéria pacificada pelo Superior Tribunal de Justiça, por meio da Súmula 378. 8. Caracterizado o desvio das atividades da autora para executar tarefas diversas daquelas previstas e inerentes ao seu cargo público, de maior valor remuneratório e sem a contraprestação correspondente, faz jus às diferenças remuneratórias devidas e benefícios reflexos daí decorrentes, sob pena de enriquecimento sem causa por parte da administração pública. 9. Responsabilidade tanto da autarquia municipal a que a servidora está vinculada, como dos entes municipal e estatal que se beneficiaram do trabalho por ela realizado, por força do convênio firmado. 10. Aplicação do disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com as alterações introduzidas pela Lei nº 11.960/2009, com relação aos juros de mora, a contar da citação, e atualização monetária, desde quando a verba alimentícia deveria ter sido paga. 11. Isenção dos entes públicos no pagamento das custas judiciais e taxa judiciária, não sendo a hipótese do reembolso, uma vez que a autora é beneficiária da gratuidade de justiça. 12. Provimento parcial do recurso. Enfim, é de se acolher o pedido formulado na inicial. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 487, I, do CPC, para condenar os réus ao pagamento das diferenças as diferenças salariais devidas (atrasadas), a partir de 14/05/2010 até a até o último dia efetivamente trabalhado na função de Oficial de Justiça Avaliador ´Ad Hoc´ - 02/04/2012 -, com todos os benefícios decorrentes do cargo de Oficial de Justiça Avaliador, e seus reflexos. Para o cálculo das parcelas atrasadas, haverá a incidência de correção monetária, até 29/06/2009 (entrada em vigor da Lei nº 11.960/2009), devendo ser computada segundo os índices da E. Corregedoria Geral de Justiça do Tribunal de Justiça (Provimento nº. 03/1993). No período entre 30/06/2009 e 25/03/2015, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, do índice básico da caderneta de poupança (TR), conforme determinação contida na Lei nº 11.960/2009, que alterou a redação do art. 1º-F da Lei nº 9.494/1997. A contar do dia 26/03/2015, a correção monetária deve incidir segundo o Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), em razão da declaração de inconstitucionalidade parcial por arrastamento do art. 5º da Lei nº 11.960/2009 pelo Supremo Tribunal Federal nas ADIs nº 4.357/DF e nº 4.425/DF, bem como devido à modulação temporal de seus efeitos. Já os juros de mora deverão ser de 0,5% ao mês, a contar da citação a partir da MP nº 2.180-35/2001 até o advento da Lei nº 11.960/2009 e no percentual estabelecido para a caderneta de poupança, a partir de 30/06/2009. CONDENO os Réus ao pagamento de honorários advocatícios que serão definidos no momento da liquidação do julgado na forma do art. 85, §4º, II do NCPC, observado o art. 86, paragrafo único do NCPC. Considerando o duplo grau obrigatório de jurisdição e decorrido o prazo para recurso voluntário, subam ao E. Tribunal de Justiça. P. I.
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